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RESUMO: Estuda-se o consumo alimentar de uma amostra da população
da localidade de Iguape, Estado de São Paulo, Brasil, relacionando-o com as
variáveis renda e dieta equilibrada. Foi elaborada uma "Dieta Padrão", de
custo mínimo, que atendesse às recomendações nutricionais, aos hábitos ali-
mentares e à disponibilidade local de alimentos. Para conhecer a possibilidade
que teriam as famílias estudadas de consumirem alimentação equilibrada, fo-
ram estabelecidos cinco níveis de renda, segundo a proporção da renda fami-
liar anual que necessitaria ser gasta para a aquisição de uma dieta equiva-
lente à "Dieta Padrão". A análise dos dados evidencia que o consumo médio
per capita de calorias e proteínas da população estudada como um todo foi
satisfatório, enquanto que o de vitamina A, tiamina, riboflavina, vitamina C
e de cálcio foi insatisfatório. Quando se analisou o consumo de calorias, em
relação aos cinco níveis de renda, o valor calórico total da dieta foi insatis-
fatório nos níveis mais baixos. Constatou-se inadequação de consumo caló-
rico e protéico, respectivamente, em 10 a 20% das famílias estudadas, cujas
rendas seriam compatíveis com aporte suficiente de calorias e proteínas.
UNITERMOS: Alimentos, consumo. Renda familiar. Iguape, SP, Brasil.
Dieta padrão. Calorias, consumo. Proteínas, consumo.
1 . I N T R O D U Ç Ã O
O desenvolvimento global de grupos po-
pulacionais que anseiam por melhor qua-
lidade de vida exige a participação ativa
de cada um e de todos os seus integran-
tes. Essa participação conjunta no proces-
so de desenvolvimento só será efetiva se
a população desfrutar de altos níveis de
saúde, compreendida no seu conceito po-
sitivo de bem estar físico, mental e so-
cial.
De há muito vem sendo comprovada a
estreita relação entre nutrição e saúde,
interferindo o estado nutricional na ca-
pacidade de aprendizagem, na produtivi-
dade física e mental, na personalidade,
nas aspirações e na economia de um povo.
É evidente que o estado de nutrição e
a saúde não podem ser melhorados nos
países em desenvolvimento, sem que se-
jam propiciadas à população condições que
* Do Departamento de Nutrição da Faculdade de Saúde Pública da USP — Av. Dr. Arnal-
do, 715 — São Paulo, SP — Brasil.
permitam o consumo de uma alimentação
equilibrada. Esta alimentação equilibra-
da, racional ou correta, é definida como
a que fornece todos os nutrientes, em
quantidades suficientes e harmônicas e é
adequada para cada ser humano, tanto
no que concerne às exigências fisiológicas
das diferentes etapas do ciclo vital, quan-
to às suas peculiaridades sócio-psico-cul-
turais.
Diante da definição apresentada e ten-
do em vista a manifestação de especialis-
tas e de agências internacionais na área
da alimentação, nutrição e saúde, uma
alimentação equilibrada continua a ser
meta distante para a maioria da popula-
ção mundial 8.
Examinando-se tão somente os fatores
determinantes do processo alimentação-nu-
trição 11 — a) disponibilidade de alimen-
tos (produção, comércio exterior, comer-
cialização) ; b) aquisição de alimentos
(capacidade econômica, educação em nu-
trição, orientação do consumidor) ; c)
utilização dos alimentos (saneamento do
meio, preparo adequado, distribuição in-
tra-familiar, conservação doméstica dos
alimentos) ; e d) aproveitamento bioló-
gico de nutrientes (fomento da saúde)
— é forçoso reconhecer a imperiosa ne-
cessidade do estabelecimento de uma Po-
lítica Nacional de Alimentação e Nutrição,
inserida na política geral do desenvolvi-
mento sócio-econômico de um país, a fim
de que seja possível garantir a toda a
população os alimentos e as demais con-
dições sócio-econômico-culturais indispen-
sáveis para melhorar o seu estado nutricio-
nal e de saúde.
Para o planejamento de programas lo-
cais que visem a melhoria do estado nu-
tricional da população, é importante ana-
lisar objetivamente o contexto sócio-cultu-
ral e econômico da nutrição e identificar
as variáveis que possam estar contribuin-
do para a situação alimentar existente na
comunidade, entre elas, a renda familiar.
Embora estudos recentes em países de-
senvolvidos, revelem que a influência da
renda sobre o consumo de nutrientes é
bastante pequena 5, nos países em desen-
volvimento tal fato não ocorre. Provavel-
mente, nenhum outro fator isolado tem
tanta influência sobre o estado nutricional
de uma população como um todo, quanto
a renda 7.
Sem dúvida, o dinheiro realmente afe-
ta a dieta, afirmação que vem sendo com-
provada pelo fato de que, por exemplo,
nos países em desenvolvimento, as crian-
ças mais desnutridas são geralmente pro-
venientes de famílias com rendas mais
baixas 1, 2, 6, 13.
Embora a renda familiar seja fator prio-
ritário na aquisição de alimentos, levando
qualquer aumento de ingresso à ingestão
de maior quantidade de comida, cumpre
ressaltar que alta renda não resulta ne-
cessariamente em dieta equilibrada: ob-
servem-se, por exemplo, os atuais proble-
mas de nutrição, prevalentes nos países
industrializados (obesidade, doenças car-
diovasculares, diabete), referidos na lite-
ratura como "doenças de excesso de con-
sumo" 3. Por outro lado, aumento da ren-
da sem orientação em nutrição poderá
levar a efeitos adversos 10. É indiscutível
que as "modas", "manias", falsas crenças
e tabus alimentares existem em todos os
países e grupos sócio-econômicos, influen-
ciando negativamente o comportamento
alimentar. Em todos os grupos populacio-
nais há conhecimentos, atitudes e práti-
cas errôneas de alimentação, suscetíveis
de mudança. Tal fato reclama o desen-
volvimento de programas de educação em
nutrição e de orientação ao consumidor,
além da exigência primeira de renda fa-
miliar suficiente para a aquisição de ali-
mentos que propiciem dieta equilibrada.
Como o Departamento de Nutrição da
Faculdade de Saúde Pública da Univer-
sidade de São Paulo realizou levantamen-
tos do consumo alimentar em diversas lo-
calidades do Vale do Ribeira e, estando
interessado em fornecer aos órgãos exe-
cutivos, subsídios que pudessem de algu-
ma forma contribuir para o planejamento
e implementação de programas de ali-
mentação e nutrição nas cidades trabalha-
das, decidimo-nos a examinar o consumo
alimentar da localidade de Iguape, rela-
cionando-o com as variáveis renda e die-
ta equilibrada. Assim propusemo-nos
neste estudo a:
a ) analisar a adequação do consumo de
nutrientes em amostra da população:
b) estabelecer uma dieta equilibrada,
que atendesse às recomendações nu-
tricionais para a população amostra-
da, seus hábitos alimentares, disponi-
bilidade local de alimentos e custo
mínimo;
c ) verificar, com base na dieta proposta,
que possibilidades teriam as famílias
estudadas de consumir alimentação
equilibrada, partindo-se da pressupo-
sição de que todos os alimentos que
compõem a dieta tivessem de ser ob-
tidos através da compra.
2. M E T O D O L O G I A
2.1 Descrição da área
Iguape, município localizado no litoral
sul do Estado de São Paulo, integra a
sub-região do Vale do Ribeira, que tem
sido alvo de estudos, enfocando os mais
variados aspectos, tendo em vista subsí-
dios para uma política de desenvolvimen-
to da região.
A cidade de Iguape conheceu época
florescente no Século XVIII. Enfrenta,
entretanto, no momento, fase estacionária
de desenvolvimento, condicionada princi-
palmente pela dificuldade de acesso a
outros centros urbanos.
Na época do presente estudo (1969),
Iguape contava com uma população urba-
na de 7.269 habitantes, distribuídos em
1.375 famílias, dentre as quais 46.7%
eram de funcionários públicos ou de assa-
lariados, com renda mensal f ixa; 21,7%
de grandes e pequenos proprietários e
23.9% de famílias que viviam da renda
diária obtida de pequenos serviços.
As fontes principais de renda da po-
pulação são a atividade pesqueira e a
agricultura, sendo o arroz, o feijão e a
mandioca os produtos mais cultivados. A
temporada de pesca abrange somente seis
meses no ano, período de relativa far tura ,
no qual grande parcela da população con-
segue emprego, como diarista, na pesca
ou em indústrias de conservas do peixe 9.
2 . 2 Amostra
O levantamento do consumo alimentar *
foi realizado em amostra da população da
cidade de Iguape, que abrangeu 337 fa-
mílias (24.5%), por sorteio casual do to-
tal de famílias residentes na zona urbana
do referido município paulista, conside-
rando a família ** como unidade amos-
tral.
Os dados sobre a renda referem-se à
sub-amostra das famílias que entraram no
inquérito de consumo de alimentos, tota-
lizando 194 famílias da amostra (57 ,6%) .
2.3 Consumo Alimentar
Para conhecer a ingestão alimentar foi
utilizada a combinação do método de pe-
sagem direta dos alimentos com o recor-
datório, obtendo-se, dessa forma, em duas
visitas consecutivas, o consumo de alimen-
tos durante as vinte e quatro horas de
cada família, entrevistando-se diretamen-
te a dona da casa ou a pessoa responsável
pela alimentação no lar. O período de
obtenção dos dados foi de sete dias, vi-
sando-se com isso reconhecer a variação
* Trabalho realizado como parte do programa do Departamento de Nutrição e do Vale do
Ribeira (atualmente SUDELPA), SP, 1969. Dados inéditos.
**Família é definida como o grupo de pessoas, parentes entre si ou não, que comem ali-
mentos preparados exclusivamente para o c o n j u n t o .
semanal do consumo de alimentos na co-
munidade investigada.
2.4 Cálculo da ''Dieta Padrão"
Para atender a um dos objetivos do pre-
sente estudo, elaboramos uma dieta que
atendesse às recomendações nutricionais,
segundo a composição familiar, os hábi-
tos alimentares, a disponibilidade local
dos alimentos e que fosse de custo mí-
nimo. Convencionou-se chamar a esta
dieta, "Dieta Padrão" (DP) . Convém
ressaltar que a DP refere-se à alimenta-
ção suficiente, completa, harmônica e ade-
quada para a média dos indivíduos da
comunidade de Iguape.
A quantidade dos diferentes nutrientes
que a DP deveria fornecer foi baseada
nas Recomendações Nutricionais do Na-
tional Research Council ( N R C ) . Acade-
my of Sciences of United States, segundo
a metodologia estabelecida pela FAO
(Food and Agricultural Organization of
United Nations)12.
Para o cálculo do conteúdo de nutrien-
tes dos alimentos que compõem a DP (Ta-
bela 1) foi utilizada a Tabela de Com-
posição Química dos Alimentos14.
O custo mínimo da DP foi baseado no
preço local dos alimentos, em vigor na
época da realização, totalizando Cr$ 468,00
per capita anuais (1969).
2.5 Renda Média Per Capita Anual
por Família
A renda média per capita anual foi
calculada da seguinte maneira:
a) Para as famílias com salário mensal
fixo, somou-se a ele a renda prove-
niente de outras fontes, como por
exemplo: o valor locativo da resi-
dência, os alimentos colhidos das hor-
tas domésticas, e outras.
b) Para as famílias de pescadores fo-
ram considerados dois períodos:
— o da pesca
— o da entressafra
A renda média semanal da tempo-
rada da pesca foi multiplicada pelo
número de semanas que compõem
esse período (26 semanas).
Para o período da entressafra, em
que o mercado de trabalho diminui,
fez-se a pressuposição de que o ga-
nho daria exclusivamente para a com-
pra de alimentos básicos e que, em
média, as famílias consumiriam, por
dia, as quantidades obtidas no dia
do inquérito alimentar. Calculou-se,
baseando-se no custo local dos ali-
mentos, a renda de uma semana e
multiplicou-se esse valor por 26, nú-
mero de semanas da entressafra. À
soma da renda obtida nos períodos
de safra e entressafra, juntou-se a
estimativa do valor locativo da resi-
dência e obteve-se a renda total anual
por família.
c) Para os não pescadores, calculou-se
a renda média por semana e multi-
plicou-se esse valor por 52 (número
de semanas do ano). Somou-se, a
seguir, a estimativa do valor locativo
da residência e da renda provenien-
te de outras fontes.
d ) Para as famílias cuja renda era pro-
veniente da venda e do consumo dos
produtos da lavoura, calculou-se o
valor dos alimentos consumidos pela
família e somou-se a ele o ganho
obtido através da venda da produ-
ção. Acrescentou-se ainda a estima-
tiva do valor locativo da residência
e da renda adquirida por outras
fontes.
A renda média per capita anual por
família foi obtida dividindo-se a renda
total do ano pelo número de elementos
da família. Para conhecer a possibilidade
que teriam as famílias estudadas de con-
sumir alimentação suficiente, completa,
harmônica e adequada, tomou-se por ba-
se o custo médio anual per capita da
"Dieta Padrão" (Cr$ 468,00*) e esta-
beleceram-se arbitrariamente, cinco clas-
* Equivalente a US$ 40.00.

ses de famílias, baseadas na proporção da
renda anual que precisaria ser gasta na
aquisição de uma dieta equivalente à
DP. A partir desse critério, as famílias
estudadas foram distribuídas em cinco
níveis de renda ( A , B, C, D, E ) , segundo
o per capita anual da família (Tabela 2 ) .
3. RESULTADOS E COMENTÁRIOS
Analisando-se o consumo médio per ca-
pita diário de cada nutriente, constata-
ram-se níveis satisfatórios para calorias,
proteína, ferro, niacina e fósforo (Tabe-
la 3). Entretanto, a adequação do con-
sumo de cálcio e das vitaminas A e ribo-
flavina foi acentuadamente baixa (Tabe-
la 3 ) . Convém ressaltar que a manjuba
ou "enchova" (família Engraulidae), pei-
xe mais consumido na localidade e que
constitui importante fonte de vitamina A
e de cálcio, é ingerida sem ser eviscerada
e com a espinha, devido ao seu pequeno
porte. Este fato, provavelmente concorra
para a ingestão de vitamina A pré-forma-
da e de cálcio. Considerando-se que a
tabela da composição química dos alimen-
tos, por nós utilizada para o cálculo do
conteúdo de nutrientes, não leva em con-
ta o teor do cálcio da espinha e o da vi-
tamina A das vísceras do peixe, é possí-
vel que os valores encontrados para o
consumo desses nutrientes na população
estudada estejam subestimados.
O cálculo do consumo médio alimentar
da população não traduz a real distribui-
ção dos nutrientes entre as famílias. Por
essa razão é importante analisar como se
comporta a adequação do consumo de
nutrientes entre as famílias (Tabela 4) .
Como se pode observar a ingestão média
per capita de vitamina C, que teve per-
centagem de adequação satisfatória (Ta-
bela 3), mostrou adequação de consumo
abaixo de 60% para cerca de 50% das
famílias (Tabela 4 ) . Com relação à ribo-
flavina, também cerca de 50% das famí-
lias se situaram nas faixas abaixo de
60% de adequação. As calorias e as
proteínas foram consumidas em níveis aci-
ma de 100% de adequação por 55 e
77% das famílias, respectivamente. Co-
mo o inquérito alimentar foi realizado du-
rante a temporada de pesca, época em
que as famílias assalariadas recebem par-
te do salário em espécie, é provável que
esse fato tenha contribuído para a melho-
ria do padrão alimentar, mesmo para aque-
las famílias de níveis baixos de renda.
Tendo sido feita a distribuição da sub-
amostra da população estudada em cinco
níveis de renda, foi possível analisar co-* Equivalente US$ 40.00.


mo se comportou o consumo de calorias,
proteínas e dos demais nutrientes, segun-
do esses níveis de renda (Figuras 1, 2, 3).
Pôde-se também constatar qual a propor-
ção de famílias dentro de cada nível de
renda (Tabela 5) e evidenciar a percen-
tagem da renda familiar que deveria ser
gasta para a aquisição de uma alimenta-
ção correspondente à "Dieta Padrão" se
todos os produtos alimentícios tivessem
que ser adquiridos através da compra, si-
tuação existente na entressafra (Tabela
5).
A Figura 1 mostra que o consumo de
calorias está relacionado com a renda. O
consumo de proteínas mostrou comporta-
mento semelhante (Figura 2) ; 50% das
famílias com renda acima e 23% com
renda abaixo do custo anual per capita
da DP, apresentaram adequação protéica
acima de 100%. Torna-se relevante, en-
tretanto, observar que, aproximadamente
20 e 10% das famílias, respectivamente,
com níveis suficientes de renda para a
aquisição da DP, consumiram calorias e
proteínas em faixas insatisfatórias de ade-
quação. Possivelmente os alimentos em
tais famílias não representam prioridade
nos gastos da casa. Depreende-se daí que
a educação em nutrição pode ser um ins-
trumento importante na melhoria do pa-
drão alimentar de uma população, mor-
mente no caso de Iguape, em que todos
residem em casa própria e não há neces-
sidade de despesas com transportes para
o trabalho.
Ao analisarmos a Figura 3, que apre-
senta o consumo médio de calorias e a
contribuição dos nutrientes energéticos pa-
ra o valor calórico total (VCT), segundo
os cinco níveis de renda, em confronto
com a DP, verificamos que nos níveis
mais baixos de renda a participação das
proteínas nas calorias totais da dieta é
baixa, apesar de se tratar de zona pes-
queira. O valor calórico total da dieta
alcançou um consumo médio recomendá-
vel a partir do nível C (Figura 3).
Os hidratos de carbono parecem ser a
fonte calórica mais acessível na localidade,
porquanto a sua participação no VCT da
dieta variou entre 60 e 70%.
Para se avaliar o comportamento do
consumo de nutrientes em relação ao ní-
vel de renda, considerando-se não só as
proteínas e calorias, mas também os de-
mais princípios nutritivos necessários, foi
aplicado o teste não paramétrico de Wil-
coxon4. Atribuiu-se o valor — 1 para
cada nutriente cujo consumo foi abaixo
de 40% de adequação; o valor zero para
os níveis de adequação entre 40 e 80% ;
o valor + 1 para os níveis acima de 80%
de adequação. A soma obtida dos valo-
res atribuídos aos nutrientes de cada fa-
mília foi correlacionada com a renda anual
per capita da respectiva família. A cor-
relação foi significante para um limite
de confiança de 90%.
4 . C O N C L U S Õ E S
Os resultados obtidos permitiram-nos
concluir que:
— o consumo médio per capita de calo-
rias e de proteínas da população estu-
dada foi satisfatório, enquanto que o
de vitamina A, tiamina, riboflavina,
vitamina C e de cálcio foi insatisfa-
tório ;
— na análise da distribuição do consu-
mo de nutrientes entre as famílias
constatou-se que a vitamina A e o
cálcio tiveram uma adequação de con-
sumo deficiente na maior parte das
famílias;
— a utilização do teste não paramétrico
de Wilcoxon evidenciou uma correla-
ção positiva entre renda e consumo ali-
mentar;
— foi baixa a contribuição das proteínas
para o VCT nos níveis mais baixos de
renda; os hidratos de carbono foram
a fonte calórica predominante;
— o VCT da dieta foi insatisfatório nos
níveis mais baixos de renda;
— se constatou inadequação de consumo
protéico e calórico em 10 e 20%, res-
pectivamente, das famílias estudadas,
cuja renda seria compatível com um
aporte suficiente de proteínas e calo-
rias.
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ABSTRACTS: The present paper is a study of food consumption related to
income and balanced diet as variables in a sample of the population of Iguape,
State of São Paulo, Brazil. A theoretical "Standard Diet" was established
respecting nutritional recommendations, feeding habits and local food availabil-
ity. In order to know the possibility the families under study, would have
of buying food which would make up the "Standard Diet" five levels of income
were established based on the proportion of the annual family income that
should be alloted to expenditure with f o o d . The data revealed that the overall
average "per capita" consumption was satisfactory regarding calories and
proteins but unsatisfactory regardind vitamin A, thiamine, riboflavine, vita-
min C and calcium. However, analyses of data, when related to the income
levels showed that calorie intake was unsatisfactory in the lower ones. Consider-
ing families whose income permitted an adequate calorie intake, 10 per
cent had an inadequate calorie intake and 20 per cent inadequate protein intake.
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